
Parecer nº 34, de 2019

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, DE 2018
De autoria da hepta mandatária, nobre Deputada Célia Leão, o respeitável projeto em epígrafe tem o “desideratum” de instituir e estabelecer diretrizes para a Política Estadual de Turismo Comunitário no Estado de São Paulo.
Nos precisos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 29 de Maio a 06 de Junho de 2018, não recebendo emendas ou substitutivos.
Esgotado regularmente o prazo regular de pauta, foi a propositura encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada brilhantemente quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, recebendo parecer favorável na forma do substitutivo (folhas nº 08 a 11).
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar “de meritis” e deliberar conclusivamente sobre o projeto de lei, de acordo com o previsto no inciso I do artigo 31, c.c . art. 33, II, "c", ambos do Regimento Interno desta Casa.
A digna propositura pretende instituir e estabelecer diretrizes para a Política Estadual de Turismo Comunitário no Estado de São Paulo.
Com a devida “venia”, entendemos que a iniciativa é bem exposta e deve prosperar, uma vez que, segundo disposto na justificativa da autora, nada mais par do que estimular a continuidade de políticas que são basilares para o desenvolvimento local.
O público pode desfrutar de várias particularidade locais únicas no Estado de São Paulo para vivenciar um pouco as tradições locais e regionais paulistas.
Salientamos, também, que o Turismo Comunitário se apresenta como alternativa para geração de renda e desenvolvimento, valorizando as ações sociais para onde são direcionadas a sua renda excedente.
Destacamos que o turismo comunitário tende a receber a cada ano um público considerável maior de visitantes de todo Brasil e exterior.
“Ex positis”, diante da magnitude e importância da presente proposição nosso parecer é favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº 365/2018 na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Pedro Kaká – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 20/2/2019.

a) Itamar Borges – Presidente

Ana do Carmo – Marcos Damasio – José Zico Prado – Reinaldo Alguz – Marcos Zerbini - Hélio Nishimoto – Itamar Borges 


